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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Em seu Caderno de Provas, caso haja item(ns) que avalie(m) conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a 
menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em 
configuração-padrão e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, 
diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 

  O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda 

menos, uma integração de certos agrupamentos, de certas 

vontades particularistas, de que a família é o melhor exemplo. 

Não existe, entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, 

mas antes uma descontinuidade e até uma oposição. 

A indistinção fundamental entre as duas formas é prejuízo 

romântico que teve os seus adeptos mais entusiastas durante o 

século XIX. De acordo com esses doutrinadores, o Estado e as 

suas instituições descenderiam em linha reta, e por simples 

evolução, da família. A verdade, bem outra, é que pertencem a 

ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da ordem 

doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 

indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável 

e responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do 

geral sobre o particular, do intelectual sobre o material, do 

abstrato sobre o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma 

espiritualização de formas mais naturais e rudimentares. 

  Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral 

suplanta a lei particular faz-se acompanhar de crises mais ou 

menos graves e prolongadas, que podem afetar profundamente a 

estrutura da sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do 

trabalho das velhas corporações e grêmios de artesãos com a 

“escravidão dos salários” nas usinas modernas tem um elemento 

precioso para o julgamento da inquietação social de nossos dias. 

Nas velhas corporações o mestre e seus aprendizes formavam 

uma só família, cujos membros se sujeitam a uma hierarquia 

natural, mas que partilham das mesmas privações e confortos. Foi 

o moderno sistema industrial que, separando os empregadores e 

empregados nos processos de manufatura e diferenciando cada 

vez mais suas funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que 

reinava entre uns e outros e estimulou os antagonismos de classe. 

O novo regime tornava mais fácil, além disso, ao capitalista 

explorar o trabalho de seus empregados, a troco de salários 

ínfimos. 

Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil.  

São Paulo: Cia. das Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 

Julgue os itens seguintes, acerca das ideias e dos aspectos 

linguísticos do texto precedente. 

1 A ideia defendida pelo autor no primeiro parágrafo do texto 

opõe-se ao pensamento de que Estado e família têm o 

mesmo fundamento. 

2 Sem prejuízo das relações de coesão e coerência 
estabelecidas no segundo período do primeiro parágrafo, o 
segmento “mas antes” poderia ser substituído por senão. 

3 O futuro do pretérito empregado na forma verbal 
“descenderiam”, no contexto do quarto período do primeiro 
parágrafo do texto, permite concluir que o autor considera 
duvidosa a percepção de que Estado e família se confundem, 
o que se confirma na defesa categórica do exato oposto no 
período seguinte. 

4 É correto concluir das ideias expressas no texto que do 
“processo pelo qual a lei geral suplanta a lei particular”, ou 
seja, do processo de surgimento do Estado, decorre a 
exploração do trabalho dos empregados pelo capitalista. 

5 No sexto período do primeiro parágrafo, o emprego do termo 
“simples”, em “o simples indivíduo”, está associado à ideia 
de que os papéis assumidos pelo indivíduo perante o Estado 
são mais complexos que os assumidos perante a família. 

6 No quinto período do primeiro parágrafo, o vocábulo “que”, 
em “é que pertencem”, é um pronome que retoma, por 
coesão, os termos “Estado” e “família”, mencionados no 
período imediatamente anterior. 

7 Depreende-se do segundo parágrafo que o “novo regime” 
mencionado no último período do texto se baseia, entre 
outras coisas, na destruição dos laços familiares entre 
pessoas de uma mesma família. 

8 As expressões “Estado”, “Cidade” e “lei geral” compõem 
uma rede de significados que constrói a concepção do que se 
opõe, no texto, a “círculo familiar”, “família” e “lei 
particular”. 

9 Estariam mantidos os sentidos e a correção gramatical do 
penúltimo período do texto caso ele fosse assim reescrito: 

Foi no moderno sistema industrial que se separou os 

empregadores dos empregados nos processos de 

manufatura, e se criou diferenças cada vez maiores entre 

suas funções, o que suprimiu a atmosfera de intimidade 

que reinava entre uns e outros e estimulava os 

antagonismos de classe. 

10 Evidencia-se, no texto, o recurso linguístico da 
intertextualidade tanto no quarto período do primeiro 
parágrafo, quando o autor reproduz o pensamento de certos 
“doutrinadores”, quanto no primeiro período do segundo 
parágrafo, quando o autor menciona “todas as culturas”. 



 

 

 CEBRASPE – CNJ – Edital: 2024
 

 

     

  Afinal, “o que faz do brasil, Brasil ou do Brazil, Brasil?” 
Desde que os portugueses aqui chegaram, cinco séculos atrás, 
essa pergunta faz parte do cotidiano local, por vezes merecendo 
respostas otimistas, por vezes, mais negativas. Por certo, a 
pergunta não é fácil, nem a história é o único caminho para dar 
conta dela. A história do Brasil é jovem de cinco séculos — ao 
menos se nos fiarmos na narrativa oficial, que inicia sua 
contagem a partir do desembarque dos portugueses na América 
— e é inquieta. Uma vez provocada, fala de tudo e adora 
embarcar numa polêmica: passa a limpo conceitos e mitos, 
questiona muitas das perguntas que nos habituamos a fazer sobre 
o país, mostra tendência e recorrências que bem merecem nova 
interpretação. Também faz um jogo com o tempo: embaralha, 
ordena e reordena o fio da meada; põe um olho no passado, mas 
mantém o outro aberto no presente e até no futuro. 

Lilia M. Schwarcz; Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia.  

São Paulo: Cia. das Letras, 2018. p. 499 (com adaptações). 

A respeito dos sentidos e aspectos linguísticos do texto 
anteriormente apresentado, julgue os itens a seguir. 

11 Os sentidos do texto seriam mantidos se a forma verbal 
“fiarmos” (quarto período) fosse substituída por envolvermos. 

12 Com a observação apresentada entre travessões, as autoras 
destacam que sua abordagem acerca da história do Brasil é 
feita com base em um recorte temporal específico, que não 
considera a existência de uma história do país antes da 
chegada dos portugueses. 

13 A linguagem empregada no texto é informal, direta e 
acessível, com predomínio da função metalinguística, visto 
que o texto se desenvolve em resposta ao questionamento 
nele mesmo levantado inicialmente. 

 

funcionário 
tempo de 

serviço (anos) 

Paulo 2 

Marco 4 

Sabrina 8 

Evandro 10 

Fabiana 12 

Alice 14 

 

  Na tabela precedente, é apresentado o tempo de serviço, 
em anos, de seis funcionários de determinada empresa. A título 
de bônus de fim de ano, serão distribuídos entre esses 
funcionários R$ 12.000, valor que será repartido de forma que 
cada funcionário receba um valor diretamente proporcional ao 
respectivo tempo de serviço. 

Com base nessas informações, julgue os itens a seguir. 

14 Se dois funcionários forem aleatoriamente selecionados, 
então a probabilidade de no máximo um deles ter mais de 
5 anos de tempo de serviço será igual a 3/5. 

15 A mediana do tempo de serviço dos seis funcionários é 
inferior a 8 anos e 6 meses. 

16 Evandro deverá receber de bônus um valor superior a 
R$ 2.000. 

 

 

  No gráfico precedente, é mostrada a frequência diária do 

número de pessoas que comparecem, na maior parte dos dias da 

semana, a uma secretaria de atendimento ao público, onde uma 

equipe de cinco servidores digitaliza 3.500 páginas de 

documentos em 7 horas de trabalho. 

A partir dessas informações, julgue os itens seguintes. 

17 Se um novo servidor, com a mesma eficiência dos outros 

cinco servidores, integrar a equipe da secretaria para realizar 

o mesmo trabalho de digitalização, então a quantidade de 

páginas de documentos digitalizadas pelos seis servidores 

em 6 horas de trabalho aumentará menos de 25%. 

18 Se, em determinado dia, a distribuição de pessoas, a cada 

instante entre 10 h e 17 h, não for dada pelo gráfico 

apresentado e se a quantidade total de pessoas que 

comparecerem à secretaria nesse dia for inferior à quantidade 

média diária de comparecimento, então o número de pessoas 

que estarão presentes na secretaria para atendimento nesse 

determinado dia será, em todos os instantes, inferior a 50. 

No que diz respeito à ética no serviço público, à proteção de 

dados pessoais e ao acesso à informação, julgue os itens a seguir. 

19 É vedada a negativa de acesso à informação sob o argumento 

de o pedido ter sido formulado de forma genérica. 

20 É legalmente possível que o tratamento de dados pessoais 

seja utilizado para a realização de estudos por órgãos de 

pesquisa. 

21 O servidor que possui conhecimento sobre avanços técnicos 

não poderá deixar de usá-lo no desempenho de sua função. 

Julgue os próximos itens, referentes ao disposto na Portaria da 

Presidência do CNJ n.º 56/2018 e nas Resoluções n.º 351/2020 e 

n.º 332/2020 do CNJ. 

22  Em razão da proteção à intimidade, a notícia de assédio 

encaminhada por terceiro somente poderá ser acolhida pela 

área de gestão de pessoas. 

23 No processo de treinamento de modelos de inteligência 

artificial, é vedada a utilização de dados provenientes de 

fontes não governamentais. 

24 É lícito ao servidor receber de entidade de qualquer natureza 

brindes sem valor comercial. 
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À luz da Lei n.º 8.112/1990, que estabelece o Regime Jurídico 

dos Servidores Públicos da União, das Autarquias e das 

Fundações Públicas Federais, e da Lei n.º 9.784/1999, que dispõe 

acerca do processo administrativo federal, julgue os itens que se 

seguem. 

25 Um órgão administrativo pode delegar parte de sua 

competência a outro órgão administrativo que não lhe seja 

subordinado hierarquicamente. 

26 O processo seletivo para a remoção de servidor público 

realiza-se quando o número de interessados é superior ao 

número de vagas, e a movimentação do servidor depende da 

conveniência e oportunidade da administração. 

27 No processo administrativo federal, é assegurado ao 

interessado ser intimado de todos os atos do processo. 

28 Durante o período de fruição da licença para atividade 

política ou para desempenho de mandato classista, o servidor 

público pode exercer outras atividades remuneradas. 

29 No que se refere ao direito de petição, cabe pedido de 

reconsideração contra a primeira decisão que tenha 

indeferido o requerimento do servidor público e, caso esse 

pedido também seja indeferido, caberá recurso do 

indeferimento do pedido de reconsideração, bem como das 

decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 

De acordo com a IN/MPOG n.º 5/2017 e os Decretos 

n.º 11.531/2023 e n.º 11.462/2023, julgue os itens subsequentes. 

30 O acordo de cooperação técnica distingue-se do acordo por 

adesão, entre outros fatores, pelo fato de que o primeiro não 

envolve o repasse de recursos públicos entre as partes, ao 

passo que, no segundo, há transferência de recursos entre 

órgãos públicos ou entes federativos. 

31 Nas atas de registro de preços, o órgão ou a entidade 

gerenciadora pode remanejar, em favor de órgãos ou 

entidades não participantes do registro de preços, as 

quantidades previstas para os itens com preços registrados. 

32 Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão 

de obra, a conta-depósito vinculada – bloqueada para 

movimentação é um instrumento de controle interno que tem 

por objetivo constituir um fundo de reserva destinado ao 

pagamento de eventuais débitos ou danos causados pela 

contratada. 

Julgue os itens que se seguem, a respeito das competências 

do STF e do CNJ, conforme a Constituição Federal de 1988 e o 

entendimento do STF. 

33 A competência disciplinar do CNJ abrange os magistrados e 

servidores do Poder Judiciário. 

34 O STF não é instância recursal revisora geral e irrestrita das 

decisões administrativas tomadas pelo CNJ no regular 

exercício das atribuições constitucionalmente estabelecidas. 

Julgue os itens seguintes, de acordo com o entendimento do STF 
no que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, à 
organização político-administrativa, aos servidores públicos, aos 
direitos políticos e à segurança pública. 

35 O cancelamento da naturalização por sentença judicial 
transitada em julgado implica a perda dos direitos políticos, 
ficando o indivíduo impedido de alistar-se como eleitor ou 
eleger-se, já que a nacionalidade brasileira é pressuposto 
para o exercício de direitos políticos. 

36 É defeso o pagamento de remuneração a servidor público em 
valor inferior ao salário mínimo, ainda que ele labore em 
jornada reduzida de trabalho. 

37 São programáticas as normas constitucionais que asseguram 
o direito fundamental de todas as crianças e jovens ao acesso 
à educação básica. 

38 A norma constitucional que prevê o direito de resposta é de 
eficácia limitada e de aplicabilidade mediata, sendo exigida, 
pois, a edição de legislação ordinária para tutela desse 
direito. 

39 Compete à câmara municipal, no exercício do controle 
externo, julgar, com o auxílio dos tribunais de contas 
competentes, as contas de governo e de gestão do chefe do 
Poder Executivo municipal. 

40 Compete privativamente ao Distrito Federal (DF) legislar 
sobre a remuneração da Polícia Civil do DF. 

Acerca das requisições previstas no Regimento Interno do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), julgue os itens a seguir. 

41 O plenário do CNJ pode requisitar de autoridades 
competentes informações ou documentos imprescindíveis ao 
esclarecimento de processos de sua competência submetidos 
à sua apreciação, desde que tais informações ou documentos 
não sejam sigilosos. 

42 No caso de o corregedor nacional de justiça requisitar 
servidores do Poder Judiciário para exercício na 
Corregedoria Nacional de Justiça, tais servidores 
conservarão os direitos e as vantagens inerentes ao exercício 
de seus cargos de origem, como se em atividade normal 
estivessem. 

43 O presidente do CNJ pode requisitar magistrados, pelo prazo 
improrrogável de dois anos, e delegar-lhes atribuições. 

Acerca das comissões permanentes no âmbito do CNJ, julgue os 
itens a seguir. 

44 Cabe à Comissão Permanente de Políticas Sociais e de 
Desenvolvimento do Cidadão monitorar as políticas 
judiciárias de custas, despesas processuais e assistência 
judiciária gratuita. 

45 Compete à Comissão Permanente de Democratização e 
Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários promover ações 
voltadas a ampliar a conscientização sobre direitos sociais. 

46 As comissões permanentes serão compostas por, no mínimo, 
três membros e, para o desempenho de suas atividades, 
podem convidar autoridades e servidores para participarem 
das reuniões. 
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Acerca da Estratégia Nacional do Poder Judiciário e do Planejamento Estratégico do CNJ para o período de 2021-2026, julgue os 
itens a seguir. 

47 Os indicadores de desempenho e metas do CNJ devem ser submetidos à aprovação da alta administração do órgão. 
48 Uma vez a cada semestre, os órgãos do Poder Judiciário devem realizar reuniões de análise da estratégia para avaliar e 

acompanhar os resultados, com o objetivo de recolher subsídios para o aprimoramento do desempenho institucional. 

No que se refere à linguagem simples e ao portfólio de projetos institucionais no âmbito do CNJ, julgue os seguintes itens. 

49 Portfólio de projetos institucionais é o conjunto de projetos gerenciados de maneira interdependente, visando-se à obtenção de 
benefícios que não seriam alcançados por meio de gerenciamento individual dos projetos. 

50 Adotado pelo CNJ, o selo de linguagem simples deve seguir o critério da brevidade nas comunicações, de modo a incentivar o 
uso de versões resumidas de votos nas sessões de julgamento. 

Espaço livre 


